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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO. BIFÁSICO. 
ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. CONCESSÃO DE 
PRAZO. VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A interposição de recurso especial após o prazo legal implica o seu 
não conhecimento, por intempestividade, nos termos dos arts. 219 e 
1.003, § 5º, ambos do CPC.
2. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a mera alegação, 
nas razões recursais, sem a juntada de documento idôneo que a 
comprove, não pode ser considerada para afastar a intempestividade 
do apelo nobre.
3. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico e não 
vincula o STJ, que possui competência para verificar novamente a 
existência dos pressupostos dos recurso dirigidos à Corte Superior, 
inclusive sua tempestividade.
4. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do CPC somente 
é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como 
ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação 
da fundamentação ou de comprovação da intempestividade.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO. BIFÁSICO. 
ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. CONCESSÃO DE 
PRAZO. VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A interposição de recurso especial após o prazo legal implica o seu 
não conhecimento, por intempestividade, nos termos dos arts. 219 e 
1.003, § 5º, ambos do CPC.
2. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a mera alegação, 
nas razões recursais, sem a juntada de documento idôneo que a 
comprove, não pode ser considerada para afastar a intempestividade 
do apelo nobre.
3. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico e não 
vincula o STJ, que possui competência para verificar novamente a 
existência dos pressupostos dos recurso dirigidos à Corte Superior, 
inclusive sua tempestividade.
4. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do CPC somente 
é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como 
ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação 
da fundamentação ou de comprovação da intempestividade.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por GLOBAL SECURITIZADORA S.A. 
(GLOBAL) contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que não 
conheceu do recurso especial anteriormente manejado em virtude de sua 
intempestividade.

Nas razões do presente inconformismo, GLOBAL defendeu a tempestividade 
do recurso especial alegando, em suma, que (1) a Agravante Global foi intimada do 
acórdão recorrido no dia 21/05/2020 (publicação), iniciando a contagem do prazo no 
primeiro dia útil subsequente, 22/05/2020; (2) sem considerar todas as resoluções que 
suspenderam os prazos durante a pandemia, o prazo final para protocolo do Recurso 
era 11/06/2020; (3) respeitando a contagem do prazo, a Agravante Global realizou o 
protocolo do Recurso Especial no dia 10/06/2020. OU SEJA, O PROTOCOLO DO 
RECURSO ESPECIAL É TEMPESTIVO; (4) diante da ausência de expediente, nos 
termos do artigo 3º, parágrafo 4º, da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 5, de 23 de março 
de 2020, as petições direcionadas aos processos físicos deveriam ser encaminhadas 
ao endereço de e-mailsecprojud@tjsc.jus.br, para protocolo; e (5) o inteiro teor da 
aludida Resolução pode ser acessado no link http://busca.tjsc.jus.
br/buscatextual/integra.
do?cdSistema=1&cdDocumento=176436&cdCategoria=1&q=&frase=&excluir=&qualquer=&prox1=&prox2=&proxc= 
(e-STJ, fls. 716/728).

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial em virtude de sua 
intempestividade.

É contra essa decisão o inconformismo agora manejado, que não merece 
provimento por não ter trazido nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

Não se desconhece que o prazo para a interposição de recurso especial é 
de 15 dias úteis, nos termos do art. 219, caput, c/c os arts. 994, VI e VIII, 1.003, § 5º, 
1.029 e 1.042, caput, todos do Código de Processo Civil.

Na hipótese vertente, verifica-se que o acórdão que julgou os embargos de 
declaração foi disponibilizado no dia 20/5/2020 e publicado no dia 21/5/2020 (e/STJ, fl. 
429), sendo que o prazo de 15 dias úteis iniciou-se no dia 22/5/2020 (sexta-feira), com 
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término no dia 11/6/2020 (quinta-feira).

Logo, considerando que o protocolo do recurso especial ocorreu apenas no 
dia 27/8/2020 (e-STJ, fl. 431), deve ser reconhecida sua intempestividade.

Esta Corte firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no 
ato de interposição do recurso, por meio de documento oficial ou certidão expedida 
pelo tribunal de origem, não bastando a mera menção à suspensão de prazos nas 
razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública.

Nesse sentido:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. GREVE DOS CAMINHONEIROS. OMISSÃO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE 
CONSIDEROU INTEMPESTIVO O RECURSO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.

1. No presente caso observa-se que houve omissão do acórdão ora 
embargado sobre a argumentação contida nas razões do agravo 
interno no sentido de que os prazos processuais teriam sido 
suspensos na origem em virtude da greve dos caminhoneiros.

2. Muito embora a greve dos caminhoneiros, ocorrida em 2018, tenha 
sido em si fato amplamente noticiado "não é possível conferir a mesma 
notoriedade à decisão acerca dos prazos processuais no Tribunal 
estadual, especialmente porque a alegada suspensão não decorreu de 
determinação normativa com âmbito nacional, mas de deliberação em 
cada Corte" (AgInt no AREsp 1590511/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/12/2020), devendo ser 
comprovada, no ato de interposição do recurso, a alegada suspensão 
de prazos, o que não ocorreu no presente caso.

3. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior.

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, tão 
somente para sanar omissão.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.450.197/SP, relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 29/6/2021, DJe de 
2/8/2021 - sem destaque no original)

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
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INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA AUTORA.

1. In casu, incidem as regras estabelecidas pelo CPC/15, visto que à 
época da publicação do decisum recorrido já estava em vigor o novo 
regramento processual.

1.1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.

1.2. Para efeito de tempestividade, a prova da suspensão do 
expediente forense deve ser feita pela parte interessada por meio de 
documento idôneo, não servindo cópia de notícia extraída da internet. 
Precedentes.

1.3. "No caso, todavia, a parte recorrente não apresentou 
documentação idônea apta a comprovar a suspensão do prazo 
recursal referente à alegada "greve dos caminhoneiros", ocorrida em 
maio de 2018. Não servem a essa finalidade as notícias relacionadas 
quando da interposição do agravo em recurso especial, porquanto a 
mera juntada de informações não se revela documento hábil a 
comprovar a tempestividade do recurso, por ausência de fé pública." 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1347288/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 25/06/2020).

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.500.256/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 27/8/2020 - sem 
destaque no original)

 

Na hipótese, não foi colacionado documento hábil ou certidão do Tribunal a 
quo comprovando a suspensão dos prazos processuais e nem sequer a cópia do e-
mail (juntado após a preclusão à e-STJ, fl. 729), de forma a afastar o reconhecimento 
da intempestividade do recurso especial.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO 
PROCESSUAL EXPRESSO. 
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de 
Processo Civil de 2015. 
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição 
de tempestividade, a ocorrência de feriado local ou a suspensão do 
expediente forense deverá ser comprovada, mediante documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso. Precedente da Corte 
Especial. 
3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral 
insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal. 
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a existência de feriado local, 
paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser 
demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo 
tribunal de origem, que comprove o período no qual ocorreu 
eventual suspensão de prazos, não se prestando a essa finalidade 
cópia de informações extraídas da internet. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.140.815/MA, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado aos 15/5/2023, DJe de 
19/5/2023 - sem destaque no original)

 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Consoante o posicionamento assentado por este Tribunal 
Superior, "a comprovação da suspensão do expediente, no 
Tribunal local, deve ser feita oportunamente e mediante 
documento dotado de fé pública, consistente na juntada de cópia 
de lei ou de ato administrativo exarado pela Corte de origem, ou 
por meio de certidão, sendo insuficiente a remissão a links de 
páginas do site do Tribunal de origem na internet ou mesmo a 
juntada extemporânea de comprovante de suspensão de prazo, 
tal como ocorreu no caso" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.893.371/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª T, DJe de 
11/11/2021).

2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, tão 
somente para sanar a omissão quanto à impossibilidade de utilização 
de links de ato normativo estadual como meio idôneo para a 
comprovação da suspensão do prazo recursal, pelo Tribunal local.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.027.729/SP, relator Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado aos 3/5/2022, DJe de 
12/5/2022 - sem destaque no original)

 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. 
DOCUMENTO IDÔNEO. INEXISTÊNCIA. ERRO NO SISTEMA 
ELETRÔNICO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 
comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.

2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 

Documento eletrônico VDA41596155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 20/05/2024 12:08:25
Código de Controle do Documento: a0f44a12-eaa1-4a08-b29a-3dd903b5eaf1



CPC de 2015.

3. São documentos idôneos para comprovar a tempestividade recursal 
cópia da lei e dos atos normativos ou certidão oficial emitida pelo 
tribunal de origem.

4. A mera alegação de suspensão de expediente forense nas 
razões recursais, o print de tela ou a imagem de página extraída 
da internet, sem o inteiro teor do correspondente ato normativo, 
não servem para comprovar a tempestividade recursal.

5. Informações equivocadas constantes do sistema eletrônico da corte 
de origem configuram justa causa para afastar a intempestividade do 
recurso, em razão da boa-fé objetiva. No entanto, cabe à parte 
comprovar a situação que a teria levado a erro pelo sistema.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.214.802/MA, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado aos 3/4/2023, DJe de 11/4/2023 - 
sem destaque no original)

 

Ademais, o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico e não 
vincula o STJ, que possui competência para verificar novamente a existência dos 
pressupostos dos recurso dirigidos à Corte Superior, inclusive sua tempestividade.

Nesse sentido, confira-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO E RESPECTIVO 
AGRAVO. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

1. São intempestivos o recurso especial e respectivo agravo 
interpostos após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 
219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.

2. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das 
razões recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo 
para a comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do 
artigo 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.

2.1. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 
suspensão do expediente forense deve ser feita pela parte interessada 
por meio de documento idôneo, providência não atendida na hipótese. 
Precedentes.

2.2. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. O 
exame de admissibilidade realizado pela Corte local não vincula o STJ, 
que possui competência para verificar novamente a existência dos 
pressupostos dos recurso dirigidos à Corte Superior.

2.3. O único recurso cabível contra a decisão de admissibilidade do 
apelo nobre é o agravo previsto no artigo 1.042 do CPC/15. A 
interposição de embargos declaratórios não interrompe o prazo para a 
apresentação do referido reclamo, por serem manifestamente 
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incabíveis. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.973.028/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022 - sem destaque no 
original)

 

Por fim, vale pontuar que o prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 
do CPC somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, 
como ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação da 
fundamentação ou de comprovação da intempestividade.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. COVID-19. PANDEMIA. SUSPENSÃO DE 
PRAZOS. PROCESSOS FÍSICOS. ATO NORMATIVO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM QUE NÃO FOI JUNTADO AO SE INTERPOR O 
RECURSO ENDEREÇADO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
FERIADO LOCAL. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DA SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. PRECEDENTE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 
(quinze) dias úteis.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os 
arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os 
princípios consagrados pelo novo código, por maioria, firmou 
orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a 
apresentação de documento hábil, em momento posterior, para 
demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

3. Com efeito, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial, 
ao examinar a questão com enfoque na segunda-feira de Carnaval, 
reafirmou que, por se tratar de feriado local, faz-se necessária a 
comprovação na forma da lei processual. Contudo, decidiu-se modular 
os efeitos da decisão, de modo que esse entendimento seria aplicado 
tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo. Assim, para os recursos apresentados anteriormente, 
deve-se dar ao recorrente nova oportunidade de fazer a comprovação 
desse específico feriado local.

4. Além disso, foi editada a Resolução n. 313/CNJ, determinando a 
suspensão dos prazos processuais até o dia 30/4/2020; por sua vez, a 
Resolução n. 314/CNJ prorrogou, parcialmente, a suspensão dos 
prazos instituídos pela Resolução n. 313/CNJ, ao determinar a 
retomada da contagem a partir de 4/5/2020 para os processos com 
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tramitação eletrônica, e prorrogou para 15/5/2020 os prazos de 
suspensão em relação aos processos físicos.

5. Entretanto, no momento da interposição do agravo, a insurgente 
apontou que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo editou 
provimentos em complementação às Resoluções 313 e 314/CNJ. 
"Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do 
período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da 
interposição do recurso" (AgInt no AREsp 1.733.695/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/2/2021, DJe 
17/2/2021).

6. Conforme entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal, "o 
prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC somente é 
aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como 
ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação da 
fundamentação ou de comprovação da intempestividade" (AgInt no 
AREsp 1.896.846/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 20/09/2021, DJe 23/09/2021).

7. Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.137.768/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
24/11/2022 - sem destaque no original)

 

Em suma, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no 
Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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